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PRÓLOGO



    Este livro é o produto final de uma reflexão que começa no início dos anos 1980. Naquela época, o principal objetivo era atender às exigências do programa de Pós-Graduação da Universidade de São Paulo. O doutorado impunha regras e limites a uma profunda relação de amor e empatia, que o tema, ligado à utilização dos vegetais nas casas de santo, despertava. A pesquisa, que resultou em uma tese, continuou durante todos esses anos. Outros interesses ligados à religião dos ORIXÁS aconteceram, mas os vegetais continuavam demandando indagações e produzindo respostas, publicadas sob a forma de artigos e livros.


    A preocupação de Bastide, nos anos 1960, de que havia uma lacuna na literatura especializada, não chegou a sensibilizar a academia de maneira efetiva. Poucos trabalhos surgiram; porém, se a quantidade foi pequena, o mesmo não se pode dizer com referência à qualidade. Pretendemos dialogar com esses autores e continuar a pensar o que o povo de santo a todo momento afirma — “sem folha não há ORIXÁ” —, considerando que elas (as folhas) são fundamentais para sua existência.


    Esse conhecimento naturalístico, tão importante nas comunidadesterreiro, continua sendo um ponto central de atenção tanto para adeptos, que compreendem o seu significado litúrgico, quanto para a academia, que anseia pela compreensão do fenômeno religioso e da utilização dos vegetais e suas possíveis aplicações na farmacopeia médica e etnobotânica.


    Metodologicamente, portanto, o presente trabalho está inscrito na perspectiva preconizada por Geertz, que alia à prática etnográfica uma postura interpretativa, combinação esta que, para esse autor, resulta numa verdadeira abordagem antropológica. O primeiro objetivo, então, é o de atingir a “análise do sistema de significados incorporados nos símbolos que formam a religião propriamente dita e, o segundo, o relacionamento desse sistema aos processos socioculturais” (Geertz, 1978: 143). Isto é, procurar a natureza e o significado dos dados coletados e, consequentemente, descortinar a simbologia subjacente, na tentativa de reconstruir uma trama em que os signos apareçam em seu contexto dinâmico e em suas múltiplas relações.


    A utilização de vegetais nas casas de santo encontra-se inserida em um contexto sociorreligioso, quase sempre relacionado a rituais de cura, não se esgotando, entretanto, nesta perspectiva. As plantas podem estar relacionadas também a outros diferentes ritos, ligados à questão da identidade, constituindo-se em acervo importante da memória dessas comunidades religiosas.


    Em inúmeros rituais os vegetais estão presentes, ocupando, nesta constelação de símbolos, ora uma posição dominante, primordial, ora um lugar mais discreto, porém de importância inconteste na trama simbólica.


    Mitos e ritos foram auxiliares importantes na elucidação dos problemas etnográficos, pois é tão instrutivo o que os homens dizem de seus símbolos quanto o que fazem com eles. Lévi-Strauss (1980: 141) reconhece que o rito pode, juntamente com outras interações simbólicas, ser o “lugar dos pontos equidistantes entre o puro sensível e o puro inteligível.” Na verdade, a constelação de símbolos que o candomblé exibe obriga a um esforço notável os que se aventuram na tarefa de sua interpretação. As rebuscadas estratégias de manutenção de um éthos e a luta pela inserção social, complicada em uma sociedade hierárquica, são também reflexões instigadoras que as cerimônias religiosas podem impor aos que pretendem decodificar a sociedade brasileira.


    O método utilizado é o da observação participante, enriquecida por uma experiência partilhada em longos anos de convivência e empatia com o povo de santo. Devereux (1967: 176) afirma que “Eros anima não somente o amor e a sexualidade, mas também a amizade, a ternura e a criatividade científica.”


    A análise simbólica segue o proposto por V. Turner (1971: 76), que utiliza três níveis para capturar o significado dos símbolos nos rituais. O primeiro, a exegese, o que se diz deles; o segundo, o operatório, a descrição exaustiva do ritual; o terceiro, o posicional, a relação entre as possíveis instâncias dentro das quais eles se desenvolvem.


    Neste contexto, os três níveis se interpenetram para uma melhor compreensão: as palavras ou frases entre aspas correspondem a informações ou comentários litúrgicos dos adeptos, assim como às citações dos autores com quem dialogamos. Entre parênteses, encontramos as indicações bibliográficas. As narrativas míticas também fazem parte do nível exegético. A descrição do ritual, incluindo-se aí os cânticos, pertence ao nível operatório. O posicional compreende as considerações, análises do pesquisador tanto dos dois níveis anteriores quanto das possíveis relações existentes entre as comunidades e a sociedade nacional, assim como as apropriações que ocorrem entre as duas instâncias e a vivência cotidiana dos adeptos no meio social abrangente.


    A língua utilizada nos rituais, assim como no nome da maioria das espécies vegetais, é um iorubá antigo, litúrgico, como o latim usado nas missas. Os nomes das plantas, assim como as cantigas de OSSAIM, foram grafados em língua iorubá, objetivando um estudo comparativo*. Os praticantes conhecem as espécies, sua denominação sacra e utilidade, como também o sentido dos cantos e louvores em que cada planta é distinguida; porém, nem sempre sabem a tradução literal de cada palavra.


    Os cantos constituíram-se em importantes fontes de compreensão dos rituais. Parte deles foi pesquisada no acervo bibliográfico existente e outros foram registrados diretamente nas cerimônias. Estes últimos foram regravados sem acompanhamento musical, por especialistas religiosos; depois, transcritos em iorubá e analisados por um linguista conhecedor desse idioma. O mesmo tratamento foi dado aos nomes litúrgicos das plantas, relacionando-os, em seguida, à espécie vegetal classificada cientificamente.


    Para facilitar a compreensão do texto, as palavras de origem iorubá já incorporadas ao idioma nacional estão grafadas em versalete. As de uso não comum na língua portuguesa, porém de mesma origem, foram realçadas com negrito, e, finalmente, o nome litúrgico das plantas, em versalete e negrito.


    Para a apreensão lógica do sistema de classificação dos vegetais, tornou-se necessário empreender um levantamento dos significados dos etnômios iorubás que designam as espécies vegetais. Essa posição metodológica teve por base a colocação de Lévi-Strauss (1970: 200):


    
      Os nomes próprios não formam, pois, uma simples modalidade prática dos sistemas classificatórios, que bastaria citar, após as outras modalidades. Mais ainda que aos linguistas, eles apresentam um problema aos etnólogos. Para os linguistas, este problema é o da natureza dos nomes próprios e de seu lugar no sistema da língua. Para nós, trata-se disso e ainda de outra coisa, porque nos defrontamos com um duplo paradoxo. Devemos estabelecer que os nomes próprios fazem parte integrante de sistemas tratados por nós como códigos: meios de fixar significações, transpondo-as para termos de outras significações.

    


    A primeira coleta das espécies vegetais foi realizada na Bahia, no âmbito da cidade de Salvador, nas regiões de Plataforma e de Ipitangas (município de Lauro de Freitas), no período de nossas viagens ao campo nos anos de 1981 e 1982, em épocas adequadas quando da floração dos vegetais. Na coleta desse material, contamos com o auxílio de pessoal diretamente relacionado às casas de santo e também com a ajuda de erveiros e mateiros, notoriamente reconhecidos pelo seu saber. Após a coleta, as espécies foram colocadas em prensas, trazidas para o Rio de Janeiro para tratamento apropriado em estufas e, em seguida, montadas e arquivadas, constituindo um herbário. Os resultados dessa primeira pesquisa foram publicados no livro O segredo das folhas — sistema de classificação de vegetais no candomblé jeje-nagô do Brasil, pela Pallas Editora (1993), em coedição com a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).


    A segunda coleta, que ampliava o número de espécies da primeira pesquisa, foi realizada no Estado do Rio de Janeiro, entre 1997 e 1998, e classificada no Jardim Botânico de sua capital. Como anteriormente, as espécies sofreram um tratamento próprio de prensagem e secagem para que, como no primeiro caso, fosse constituído um herbário, depositado na UERJ. Parte desse material de pesquisa foi publicado, em coautoria com Eduardo Napoleão, pela Editora Bertrand Brasil (1999), sob o título Ewé Òrìsà — uso litúrgico e terapêutico dos vegetais nas casas de candomblé jeje-nagô, privilegiando-se naquele momento a utilização dos vegetais.


    Na relação das espécies vegetais, após o nome litúrgico ou popular, aparece a sigla Ba ou RJ, estabelecendo a origem da coleção. No primeiro caso, Ba, o material estaria relacionado à Bahia, fazendo parte do acervo inicial, coletado nos anos 1980. RJ refere-se ao Rio de Janeiro e, portanto, ao segundo herbário, mais recentemente constituído. A classificação mais recente (RJ) foi privilegiada no texto pela sua atualidade, mas, sempre que possível, foi indicada a referência à coleção inicial.


    O presente trabalho procura ampliar a reflexão produzida nestas duas publicações, como também pretende sintetizar as informações discutidas em vários artigos publicados pelo autor no Brasil e em revistas especializadas internacionais.


    Foi inserida no Quadro G, como também na Relação das espécies vegetais, uma bibliografia atualizada que pode fornecer aos leitores informações importantes sobre as espécies listadas.


    A inclusão de fotografias das espécies vegetais objetivou possibilitar uma maior facilidade de reconhecimento das espécies. Também julgamos que pode contribuir para uma valorização estética de uma discussão tão árdua, e que pretende ser minuciosa. É, portanto, antes de tudo, uma homenagem ao leitor.



    

    


    * Na pronúncia das palavras escritas em iorubá, a acentuação é muito importante, pois se trata de uma língua tonal. O acento agudo é pronunciado em tom alto; o grave, em tom baixo; a ausência de acentuação, a um tom médio; o til anuncia vogal repetida. O ponto colocado sobre uma vogal torna o seu som aberto, e sob um “s” equivale ao “x” ou “ch” em português. A letra “j” pronuncia-se como “dj” e o “p”, como “kp”. As palavras em iorubá com “gb” perderam este som em português, não sendo pronunciado o “g”.

  


  
    
AS COMUNIDADES-TERREIRO



    O conhecimento e a utilização litúrgica das espécies vegetais se encontram disseminados nas mais diferentes regiões do país onde se estabeleceram as religiões de matrizes africanas. O emprego dos vegetais, tanto na saúde quanto em seus aspectos mágicos, é muito antigo no cenário brasileiro.


    Aliás, a medicina negra coexistia com a ciência médica dos brancos.


    
      Em cada bairro da cidade existe um cirurgião africano, cujo consultório, bem conhecido, é instalado simplesmente à entrada de uma venda. Generoso consolador da humanidade negra, dá as suas consultas de graça, mas como os remédios recomendados contêm sempre algum preparado complicado, fornece os medicamentos e cobra por eles (Silva, 1981: 142).

    


    A demanda por vegetais e outras mercadorias de origem africana, relacionada principalmente aos rituais de cura, produzia um largo consumo desses bens pelas comunidades religiosas, cujo número já era expressivo na primeira metade do século XIX.


    Os NAGÔS, foco de nossa atenção, foram uma das etnias provenientes da África Ocidental introduzidas maciçamente no nordeste brasileiro no final do século XVIII. Eles deram origem a várias comunidades-terreiro, conhecidas como candomblés, na cidade de Salvador, Bahia.


    O candomblé, do nosso ponto de vista, é o resultado da reelaboração de diversas culturas africanas, produto de várias afiliações, existindo, portanto, vários candomblés (angola, congo, efan etc.). Interessa-nos, neste momento, o proveniente principalmente das culturas de língua IORUBÁ e fon/ewe, originárias das regiões da África correspondentes aos atuais Nigéria e Benin. Fruto da síntese decorrente do encontro entre estas etnias e o processo histórico brasileiro, formaram um complexo cultural conhecido como JEJE-NAGÔ.


    Os templos originados por essa perspectiva religiosa, múltipla em sua origem, se autodenominam, entretanto, NAGÔS ou JEJES. Ambos trazem, em seus ritos e cânticos, uma memória ancestral transmitida oralmente, métodos específicos de iniciação e uma visão de mundo que permite a seus participantes, até hoje, um estilo de vida singular. JEJES e NAGÔS reivindicam uma identidade diferenciada, distinguida por marcadores culturais que delimitam suas idiossincrasias, traçando limites da sua múltipla influência.


    Essas religiões brasileiras de matriz africana, reelaboradas em um novo contexto social, reúnem participantes de todas as origens e cores. As regras de convívio são baseadas em etiquetas entre as diferentes categorias de idade, impostas pelas iniciações. O aprendizado é produto da vivência e de um processo iniciático que se concretiza por meio da transmissão oral* do saber.


    A língua utilizada nas comunidades-terreiro NAGÔS é classificada pelo linguista Wande Abimbola como um IORUBÁ antigo, fossilizado em função do seu uso ritual (Abimbola, 1976: 39). Os cânticos, as rezas, assim como as músicas sacras utilizadas nessas comunidades religiosas, fazem parte do esforço de preservação da memória, empreendido pelos que aqui chegaram, em razão da diáspora africana, na condição de escravos.


    Cunha (1986: 99) informa que


    
      a cultura original de um grupo étnico, na diáspora ou em situações de intenso contato, não se perde ou se funde simplesmente, mas adquire uma nova função, essencial e que se acresce às outras enquanto se torna cultura de contraste [...] A cultura tende ao mesmo tempo a se acentuar, tornando-se mais visível, e a se simplificar e enrijecer, reduzindo-se a um número menor de traços que se tornam diacríticos.

    


    A constituição de espaços onde essa memória poderia ser exercida é fundamental na elaboração da história de um povo. Halbwachs (1941: 85), ao afirmar que “não há memória coletiva que não se desenvolva em um quadro espacial”, aponta para a importância desse aspecto tão significativo no desenvolvimento da vida social.


    A comunidade-terreiro passa a ser, então, o lugar para onde está voltada a memória, onde aqueles que vivenciaram a condição limite de escravo podiam pensar-se como seres humanos, exercer esta humanidade e encontrar os elementos que lhes conferiam e garantiam uma identidade religiosa diferenciada, com características próprias. Ao longo do tempo, essa religiosidade constituiu-se como um “patrimônio simbólico do negro brasileiro, afirmou-se aqui como território político-mítico-religioso, para sua transmissão e preservação.” (Sodré, 1988: 50).


    Essa memória da África, livre da condição imposta pela escravidão, constituiu-se como uma memória subterrânea que, prosseguindo no seu trabalho de subversão, no silêncio e de maneira quase imperceptível, aflorava, por vezes exacerbadamente, em momentos de crise, opondo-se à memória oficial (Pollak, 1989: 4). Essas comunidades religiosas foram apontadas como um centro de fermentação para sublevações e rebelião social* por Nina Rodrigues (1977: 41-48).


    A memória, entretanto, fora dos momentos espetaculares de crise e rebelião, vai distinguindo de maneira contrastiva os grupos culturais, elaborando distinções que servem como marcadores de sua identidade ou produzindo alianças em um complexo sistema de síntese.


    Desta forma, “locais muito longínquos, fora do espaço-tempo da vida de uma pessoa, podem constituir lugar importante para a memória do grupo [...] pode fazer parte da herança da família, com tanta força que se transforma praticamente em sentimento de pertencimento” (Pollak, 1992: 202), fornecendo os elementos de uma nova identidade. Mesmo os descendentes, aqueles que não vivenciaram a África, participavam dessa relação com as origens, na qual as lembranças dos mais velhos transformaram-se em alavancas contra a opressão e instrumento de luta.


    A comunidade-terreiro, portanto, é o lugar da memória, das origens e das tradições, onde, além de se preservar um conhecimento naturalístico e uma língua ancestral**, na qual são entoados os cantos e as louvações, se celebra a vida de uma maneira muito particular, isto é, daqueles que decidiram, juntos, vivenciar uma visão de mundo comum, com regras específicas de convivência, baseadas no parentesco mítico, no princípio de senioridade e na iniciação religiosa.




    
O TERRITÓRIO SAGRADO



    Origens


    O Estado escravocrata apoiou a Igreja na repressão às práticas não católicas e, segundo Albuquerque (1981: 45), estimulou a formação de irmandades que incorporavam a população negra, escrava ou livre, aos quadros sociais controlados oficialmente. Esse autor informa, ainda, que essas irmandades procuravam manter as separações baseadas em critérios de cor (negros e mulatos), como também de situação social (livres e escravos) e de lugar de origem na África.


    Verger (1997: 28), enumerando suas procedências, informa que as irmandades religiosas, múltiplas em suas origens e objetivos, possibilitaram o surgimento de alguns locais de culto aos deuses africanos. Em Salvador, Bahia, os negros de Angola formavam a “Venerável Ordem Terceira do Rosário de Nossa Senhora das Portas do Carmo”, fundada na Igreja de Nossa Senhora do Rosário do Pelourinho. Os DAOMEANOS ou JEJES reuniam-se na “Ordem de Nosso Senhor Bom Jesus das Necessidades e Redenção dos Homens Pretos”, na Capela do Corpo Santo (cidade baixa). Os NAGÔS formavam duas irmandades: uma, masculina, denominada “Nosso Senhor dos Martírios”, e outra, feminina, “Nossa Senhora da Boa Morte”, na Igreja da Barroquinha.


    Dessa última associação, informa o mesmo autor, teriam saído “várias mulheres enérgicas e voluntariosas, originárias de Ketu, antigas escravas libertas, [...] fundando um Terreiro de Candomblé chamado Iá Omi Axé Aira Intilé, próximo a essa Igreja.”


    Da Barroquinha, a casa de candomblé transferiu-se para diversos outros locais, instalando-se, definitivamente, por volta de 1830, na atual Avenida Vasco da Gama, sob o nome de IlÊ IÁ NASSO (Casa de Mãe Nasso), sendo também conhecida como Casa Branca do Engenho Velho.


    A senioridade da Casa Branca é apontada por muitos estudiosos e pelos integrantes do que se chama “povo de santo”, conjunto de iniciados pertencentes às mais diferentes religiões de matrizes africanas. Adeptos desse Candomblé relatam que a sua casa teria sido fundada por três mulheres chamadas IÁ ADETÁ, IÁ KALA e IÁ NASSO. O nome ostentado por esta última corresponde a um título altamente honorífico na corte do Rei (ALAFIM) de OIÓ. Contam também que elas seriam provenientes de KETU, cidade importante deste reino.


    Outras casas originaram-se deste núcleo inicial: o Gantois e o OPÓ AFONJÁ, que surgiram de disputas na sucessão da direção da Casa Branca, no início do século XX. A primeira, com o falecimento de Mãe Marcelina: duas de suas filhas de santo disputavam o cargo de IALORIXÁ*, tendo ficado com o título Maria Júlia de Figueiredo. A vencida, Maria Júlia da Conceição, afastou-se e arrendou um terreno no Rio Vermelho, fundando o IÁ; OMÍ AXÉ IÁMASE (Gantois).


    A segunda dispersão ocorreu na época do falecimento de Mãe Ursulina, quando Aninha (Eugênia Anna dos Santos) afastou-se, juntamente com Tio Joaquim e outros, fundando o “Centro Cruz Santa do AXÉ OPÓ AFONJÁ”, em 1910, em São Gonçalo do Retiro.


    Cabe ressaltar que existem outras comunidades da mesma procedência (KETU). O Terreiro de ILÉ-MARO IALAJÍ — ALAKETU — não possui vínculo com as casas já descritas, tendo sido fundado, segundo seu mito de origem, em 1867 (Costa Lima, 1977: 26), por uma africana originária de KETU, OTAMPE OJARO, em Matatu de Brotas. Esse Candomblé possui tanto prestígio quanto as outras casas mencionadas.


    Todas essas comunidades, além de se dizerem NAGÔS, se autodenominam KETU, isto é, da “nação” KETU — este termo aqui entendido como uma categoria cultural e não de caráter étnico. Como apontado por Trindade-Serra (1978: 259),


    
      autodenominar-se Nagô, haver-se iniciado num Candomblé que siga uma liturgia assim designada, conhecer e pôr em prática os ritos em questão, adaptar-se a regras de convívio num grupo estruturado de uma forma que, por suposto, reproduz idealmente certos arranjos característicos de determinadas organizações sociais africanas, perceber-se como conservador de um legado tradicional Iorubá, são os requisitos necessários para a vivência e a atribuição da identidade referida, na Bahia e em outras partes do Brasil.

    




    Divisão espacial


    Os templos, embora inseridos no cenário arquitetônico urbano-periférico, podiam ser distinguidos — e ainda o são — pela presença de sinais diacríticos que anunciam sua especificidade. Nada os distingue, considerando a sua arquitetura, o casario onde estão localizados. A bandeira de TEMPO, mastro fincado no solo, na entrada do terreno, onde tremula uma bandeira branca, anuncia a presença da comunidade religiosa e a relação com os inquices angolanos. As quartinhas, potes de barro colocados sobre os muros, telhados e soleiras dos portões dos terreiros, podem, também, ser aspectos distintivos. Sob a cumeeira de uma das construções, pode-se também vislumbrar um vasilhame de barro, tendo ao centro um púcaro contendo água e, ao seu lado, um machado duplo. Estes últimos elementos indicariam que essa comunidade pertenceria aos NAGÔS e renderia culto aos ORIXÁS, especialmente a XANGÔ.


    


    Esses templos, território mítico, talvez sejam o melhor exemplo de originalidade que a diáspora produziu, possibilitando a continuidade da memória afrodescendente. “De qualquer modo, o lugar de culto na Bahia aparece sempre como um verdadeiro microcosmo da terra ancestral.” (Bastide, 1978: 68) É dentro desta visão que Santos (1977: 34) desenvolve sua abordagem: em um espaço limitado e concentrado, estão presentes todos os elementos representativos — ORIXÁS — das diversas regiões das quais se originaram os cultos NAGÔS, ao contrário do que sucede na África, onde eles aparecem disseminados e cultuados em cidades distintas. A mesma autora inclui nas comunidades-terreiro um “espaço urbano”, que compreende as construções destinadas às atividades rituais e de moradia, como também um outro, que ela denomina “espaço mato”, fonte dos elementos vegetais indispensáveis ao culto.


    Este local, porém, tem significados variados, até agora pouco discutidos. O “espaço mato” abriga uma dimensão maior, além da estabelecida em Os nagô e a morte (Santos, 1977) e, como será visto, viabiliza outras atividades que não a coleta de folhas utilizadas em todos os momentos da vida ritual.


    Trata-se, a nosso ver, da inclusão da floresta africana como fonte simbólica, muitas vezes local iniciático, onde as grandes árvores poderiam ser objeto de adoração e de manutenção de uma memória, na qual a natureza está contida de maneira indissociável. Ultrapassa, quase sempre, os limites da comunidade-terreiro, alcançando reservas naturais ainda não tocadas pela urbanização, espalhando-se pela cidade como um todo, onde algumas espécies recebem um culto especial, onde quer que estejam.


    Ainda nessa floresta de símbolos, podem-se encontrar algumas plantas de valor comercial, comuns nas feiras livres, como inhames e batatas-doces, que, pela exiguidade do espaço de plantio, não obedecem a uma lógica agrícola, mas a exigências ritualísticas, segundo as quais folhas e tubérculos se destinam unicamente aos ORIXÁS.


    Interpenetram-se, portanto, nesse reservatório natural de plantas, espécimes selvagens e domesticados, ambos transplantados para este território mítico, indispensável à crença dos ORIXÁS e ancestrais.


    Os templos, verdadeiras cidades dos deuses e morada dos homens, abrigam um sentido que, usualmente, não é contemplado por aqueles que estudam os fenômenos urbanos:


    
      a epistemologia não estuda o espaço unicamente do ponto de vista da materialização do território, porém sobre a sua construção, sua organização, sua disposição e suas inscrições, vistas como fenômenos culturais enquanto formas de representações que se fazem do seu território, os grupos que nele vivem.” (d’Adeski, 1997: 306)

    


    O terreiro, portanto, abriga múltiplas dimensões: as construções, onde estão contidas as míticas cidades de origem, os centros de moradia e convivência social, além das representações da floresta original e do cultivo de plantas, resíduos de calendários agrícolas que marcavam o início das festividades de ORIXÁS e ancestrais.




    A urbe


    Junto à soleira da porta principal, os pequenos vasos de barro guardam a água lustral com que os visitantes, antes de penetrar no templo, executam um rito de purificação, deixando atrás de si o mundo profano, cheio de perigos e incertezas, adentrando nos terreiros, roças, casas de santo ou casas de candomblé.


    Essas denominações são utilizadas para nomear tanto os espaços quanto os grupos de culto aos deuses africanos. Esses locais, onde são reverenciados também os ancestrais ilustres, recebem designações (“KETU”, “angola”, “JEJE” etc.) de acordo com as tradições culturais predominantes, advindas de suas relações com grupos étnicos africanos. São às raízes da África mítica, reelaboradas no contexto brasileiro, que tais nomes aludem, reforçando os limites ideológicos entre as comunidades, como também as identidades que tais associações produzem.


    O terreiro é, portanto, uma associação liturgicamente organizada, em cujo espaço se dá a transmissão e aquisição dos conhecimentos de uma determinada tradição religiosa. Trata-se de um conceito que inclui, além da vivência social em uma determinada cultura, um espaço onde são forjadas identidades religiosas diferenciadas, segundo um modelo mítico relacionado a um determinado grupo ou etnia, dito africano.


    Os terreiros NAGÔS apresentam uma divisão espacial muito semelhante. Uma descrição etnográfica pode melhor situar esta ocupação territorial: trata-se de uma comunidade situada no município de Nova Iguaçu, que faz parte do chamado Grande Rio (RJ). Sua localização é distante do núcleo central da cidade do Rio de Janeiro. A repressão policial e os contínuos projetos modernizadores sofridos pela cidade produziram um afastamento de muitas casas de candomblé. Estas, outrora situadas na parte mais antiga da cidade, foram deslocadas para a periferia, em lugares mais distantes, de difícil acesso, menos valorizados e que podiam ser adquiridos com maior facilidade.


    


    A casa de santo* ocupa, ao todo, três lotes. A área construída dá uma ideia clara e concreta dos investimentos sucessivos que a comunidade tem feito durante os últimos 39 anos.


    A mãe de santo, originária da Bahia e iniciada no ILÊ IÁ NASSO, migrou para o Rio de Janeiro há aproximadamente 40 anos, adquirindo, nesta ocasião, um lote de dez metros de frente por trinta metros de fundo, em Miguel Couto, distrito de Nova Iguaçu. Os dois lotes subsequentes, que formam atualmente o conjunto arquitetônico do ILÊ de Nossa Senhora das Candeias, são resultado do esforço da comunidade como um todo e também do prestígio alcançado por esta sacerdotisa junto a pessoas influentes da sociedade nacional. O primeiro terreno adquirido possuía uma pequena casa, que foi o seu núcleo inicial. O “barracão”, local onde se realizam as festas públicas, foi a primeira construção e possuía como anexos alguns cômodos, onde foram alojadas as representações dos ORIXÁS e alguns membros da comunidade. A partir daí, pouco a pouco, foram sendo ocupados os terrenos contíguos. A morfologia do local é, portanto, complexa e demonstra as distintas transformações por que passou, restando do prédio inicial somente a casa da mãe de santo, que, assim mesmo, sofreu reformas sucessivas. Hoje em dia, todo o conjunto é cercado por um muro alto. É a partir da moradia da chefe de culto que descrevemos as demais construções.


    A casa da sacerdotisa, atualmente com três pavimentos, encontra-se no meio do conjunto que compõe o terreiro. À sua direita, nos dois lotes subsequentes e em suas laterais, estão as “casas” de OGUM, OXÓSSI e XANGÔ AIRÁ. Ao final dessas pequenas casas, construídas em meia-água, encontra-se, ao ar livre, a representação dos ancestrais, sobre a terra, envolvida por uma pequena mureta. A seu lado, no sentido longitudinal, a “casa” de OBALUAIÊ, “senhor da terra e das doenças”. A pouca distância desta, um longo quarto abriga cerca de vinte “ogãs” solteiros, que são os encarregados dos sacrifícios, dos cânticos litúrgicos e das pequenas reformas que venham a ser necessárias.


    Ao lado desse quarto, a meia parede, justamente atrás da casa da IALORIXÁ, encontra-se a cozinha, que serve tanto à comunidade quanto ao preparo das comidas votivas. Um pequeno prolongamento, fechado para o exterior e comunicando-se com a parte interna da cozinha, serve como despensa. Ligados a este conjunto, seguem-se dois cômodos, um pequeno e outro mais amplo, onde moram os casais do grupo com seus filhos. Um corredor estreito e curto separa estas últimas construções do barracão. Ao final deste, a “casa” dos EXUS. Entre esta última e os quartos dos casados, outro corredor desemboca em terreno contíguo, onde se encontram pequenas árvores, muitas ervas utilizadas nos ritos de purificação* e iniciação, e algumas construções recentes.


    Na área onde se encontram as casas dos ORIXÁS**, uma ocupa posição central, que a destaca do conjunto em tamanho e estética: é a “casa” de OXUM, ORIXÁS da mãe de santo, “senhora do ouro e da fecundidade”, protetora da comunidade.


    Ao lado dessa construção e à sua frente, um pequeno jardim contém flores e plantas dedicadas a essa divindade, dentre as quais destacamos o mal-me-quer (RJ-054), com suas flores amarelas, e a água-de-alevante (RJ-247), cujo perfume envolve todo o ambiente.


    À frente das casas dos ORIXÁS, uma pequena faixa de terra contém também inúmeras espécies atribuídas respectivamente a cada um deles: o peregum (RJ230), dedicado a OGUM; a mamona (RJ-119), a OBALUAIÊ; o algodoeiro (RJ-139), cujas sementes são envoltas por fibras brancas, o que o faz pertencente a OXALÁ, orixá primordial; e a aroeira (RJ-019), dedicada a OXÓSSI. Duas grandes árvores ainda se destacam nesse local: um dendezeiro*** (RJ-167), junto ao muro, ladeando a entrada da garagem, e, alguns metros à sua frente, um coqueiro (RJ015) sempre pleno de frutos. Uma infinidade de outras plantas formam esse reservatório litúrgico dos ORIXÁS, sendo empregadas em beberagens, banhos e defumações. (Barros, 1983) Foram construídos recentemente dois banheiros, um masculino e outro feminino, no terceiro terreno que dá para a esquina da rua principal, recentemente adquirido. Frente a eles, uma bica, sobre uma pia improvisada ao ar livre. À direita encontra-se uma série de fogões a carvão, construídos em tijolo aparente e protegidos por um teto que se estende por um trecho de mais alguns metros, repartido em mais dois ambientes. O primeiro abriga uma mesa de tábuas corridas, apoiada por cavalete. É utilizada para depenar as aves sacrificiais, e sua proximidade com os fogões facilita o preparo das comidas votivas. A continuação desse espaço é separada por um aramado (tela), e é onde repousam os animais que serão posteriormente imolados aos deuses.


    


    Essas construções ocupam um espaço pequeno, considerando-se o tamanho total do terreno, que, nas ocasiões festivas, chega a abrigar mais de trinta carros, confortavelmente. O terreno é em declive e, de seu topo, pode-se divisar os que chegam e os que partem, servindo, também, de local de encontro e conversas nos momentos de intervalo das festividades. Nos dias comuns, o portão, que comunica esse espaço com as construções internas, permanece fechado, dando intimidade e proteção à comunidade.


    Pelo outro lado, na rua adjacente e secundária, há duas entradas: uma, cujo tamanho permite a passagem de carros, dá acesso ao conjunto formado pelas casas dos ORIXÁS; a outra, em frente à casa da mãe de santo, dá acesso ao barracão. No interior desta última encontra-se um pequeno pote de barro — “quartinha” — contendo água, que deve ser lançada ao solo, em pequena quantidade, por todos os que penetram no espaço sagrado do terreiro. Trata-se de um rito lustral que, além de delimitar instâncias diferentes (sagrado e profano), purifica aqueles que ali entram. Próximo à entrada, uma árvore, conhecida pelo nome popular de graviola (RJ-166), também ostenta um OJÁ, grande laço atado em nó, de morim branco, símbolo de sacralidade. À sua volta, uma pequena mureta também a distingue. É a morada de TEMPO, inquice angolano também cultuado nesta e em outras casas, símbolo do contrato mínimo que originou a síntese do que hoje é o candomblé. O tempo também representa a passagem dos eventos, o encadeamento das festividades ligadas à sucessão das estações e das fases lunares, às quais os diversos elementos da natureza (ORIXÁS) estão intimamente ligados. Além disso, o termo indica a relativização do conceito de tempo, que deixa de ser absoluto e finito, para ser o tempo mítico, uma outra instância, que permite as relações entre céu e terra, sendo o AIÊ* a terra dos seres humanos, e ORUM, a dos ORIXÁS e ancestrais.


    O barracão, em uma de suas laterais, é de meias paredes caiadas, em grande parte devassado. De dentro dele, o olhar abrange um recorte do terreiro. Este entorno imediato compreende o quarto dos casados, o de EXU, a entrada do terreno que dá para a rua principal e a lateral da casa da mãe de santo. Dele também se divisa a “árvore de TEMPO”. No seu centro, uma coluna sustenta a cumeeira e, sob ela, estão enterrados no solo os elementos rituais que constituem o AXÉ* da casa — poder mágico-sagrado que une, sustenta e singulariza as comunidades-terreiro. Preso a ele, um quadro emoldurado ostenta o retrato de Tia Massi, falecida IALORIXÁ do Engenho Velho, ILÊ IÁ NASSO, e mãe da mãe deste terreiro. Na extremidade esquerda, em sua parte central, uma mureta delimita os três tambores sagrados.


    


    Lateralmente, quatro cômodos ocupam todo o comprimento do barracão. O primeiro é o quarto de jogo, onde a mãe de santo consulta o oráculo dos búzios para desvendar os desígnios dos ORIXÁS e o destino dos homens. A seu lado, o RONCÓ** ou “camarinha”, onde ficam todos os filhos de santo, homens e mulheres, durante a reclusão*** iniciática. Em seguida, os quartos de OXALÁ e de XANGÔ.


    Com este último, moram as iabás, isto é, os ORIXÁS femininos: IEMANJÁ, IANSÃ, EUÁ, OXUM e OBÁ, a primeira considerada sua mãe e, as demais, esposas míticas.


    Nas laterais do barracão, alinham-se as cadeiras destinadas à assistência. As da esquerda são de lavra rebuscada e alegórica, como também as que se encontram envolvendo o poste central, e pertencem aos ORIXÁS. Suas cores, entalhes e adornos indicam a divindade que vai se sentar em cada uma delas. As da direita, mais simples, são destinadas aos convidados durante as festas públicas. Duas entradas comunicam os corredores a esse centro ritual. Sobre elas, uma fina cortina de palha de folhas de dendezeiro desfiadas — mariô — protege esse local dos espíritos dos mortos. O seu teto é todo recoberto por bandeirolas feitas de papel fino, formando uma nova e colorida cobertura.


    
      O poste central, além de sustentar a cumeeira, lembra aos adeptos o mito de formação do mundo, isto é, a corrente que ligou o ORUM ao AIÊ, por onde desceram os ORIXÁS povoando o mundo e criando os homens. É em volta dele que se desenrolam os cânticos e danças que rememoram a saga dos ORIXÁS. O sentido da dança é contrário ao dos ponteiros do relógio, isto é, o mesmo do movimento lunar. Os cânticos, sempre acompanhados pela orquestra ritual, são entoados em coro e em IORUBÁ, língua ancestral litúrgica.


      É também no barracão que algumas outras festividades ocorrem, lembrando natalícios, casamentos e rituais ligados à morte daqueles que pertencem a essa comunidade.


      Alguns aspectos fundamentais singularizam o barracão nas comunidadesterreiro pertencentes aos NAGÔS que contam sua descendência a partir da Casa Branca de Salvador, na Bahia. O primeiro deles é o poste central, que, segundo Bastide (1978: 54), estaria relacionado aos quatro pontos cardeais, indicados pelas colunas de madeira que o envolvem e que suportam a coroa de XANGÔ no terreiro de ILÊ IÁ NASSO. Além de todos os aspectos que ligam a presença desse símbolo aos mitos de origem, ele é também expressivo e enforma aspectos fundamentais da presença africana no Brasil. A coroa de XANGÔ, segundo os pertencentes a esta casa matriz, é “o legado de lutas que o deus do fogo trouxe para seus filhos.” XANGÔ, orixá nacional na Nigéria, assume o mesmo caráter em terras brasileiras.


      O nome da fundadora dessa casa, IÁ NASSO, que passa a nominar essa comunidade, está relacionado à sacerdotisa encarregada do culto de XANGÔ, no antigo reino de OIÓ. A presença desse título informa que se tratava de uma especialista ritual que o tráfico negreiro fez chegar a Salvador. O antigo nome dessa comunidade-terreiro, IÁ Omi AXÉ AIRA INTILÉ, além de reforçar o aspecto altamente significativo do culto ao “ORIXÁ do fogo”, alude a AIRA, considerado XANGÔ, culto que a expansão do reino de OIÓ propagou para todo o território IORUBÁ.


      Os vários templos dedicados a esse orixá e difundidos em todo o território IORUBANO, à época, persistem até o momento dramático da destruição de KETU* pelos invasores fulanis e a transformação de seus habitantes em presas de guerra, convertidos à condição de escravos e vendidos para o Brasil. É interessante que o terreiro se autodenomine KETU, como a cidade destruída, e que tenha dado continuidade ao culto de XANGÔ, como é atestado pelo título portado por sua mãe de santo e pelo fato de que, sobre o seu poste central, encontre-se a coroa de XANGÔ. No mesmo lugar, na cumeeira da casa, e sobre o telhado, estão, dentro de um alguidar, o xere e o machado duplo, símbolos dominantes desse orixá. Capinam (1986: 165) informa que até hoje, na cidade de Ketu, encontrase um templo dedicado a AIRA, presença tardia do antigo reino de OIÓ, que tão fortemente influenciou os candomblés baianos.

    


    


    


    Este complexo simbólico, inscrito no espaço, fala da memória coletiva dessas comunidades. Outros fatos atestam a importância da presença da cultura IORUBÁ, especialmente a de OIÓ. O complexo arquitetônico das casas de santo redesenham, no caso brasileiro, esse antigo reinado federativo, onde os quartos de santo, ou ILÊS-ORIXÁS, representam as antigas cidades-estados, inscritas nesse território simbólico.




    A floresta de símbolos


    Nesse terreiro, como em muitos outros, a floresta simbólica, onde estão contidas as ervas e as árvores sagradas, pode se encontrar diluída entre as diversas construções que compõem o conjunto arquitetônico do templo. Existem outras comunidades que possuem espaços anexos com a mesma finalidade, isto é, a coleta das plantas sagradas. Em ambos os casos, entretanto, a reelaboração da floresta africana ultrapassa as fronteiras do terreiro, atingindo os terrenos baldios, parques e jardins, onde os adeptos buscam as espécies tão indispensáveis à manutenção de sua visão de mundo.


    O candomblé é uma religião urbana, e a manutenção de espaços amplos vem se tornando cada vez mais difícil, devido à crescente pressão populacional. Os templos de Salvador, alguns surgidos no século XIX, eram antes periféricos e hoje encontram-se dentro do perímetro urbano da cidade, o que tem ocasionado constantes conflitos na manutenção dos espaços originais.


    As ervas devem ser colhidas de modo especial, sem o que, perdem sua razão de ser, seu AXÉ (poder). Preferencialmente não são cultivadas, devendo ser encontradas dispersas na natureza. Verger (1981: 122-123) afirma:


    
      A colheita das folhas deve ser feita com extremo cuidado, sempre em lugar selvagem, onde as plantas crescem livremente. Aquelas cultivadas em jardins devem ser desprezadas, pois Ossaim vive na floresta, em companhia de Aroni [...]. Quando eles (os sacerdotes) vão colher as plantas para seus trabalhos, devem fazê-lo em estado de pureza, abstendo-se de relações sexuais na noite precedente, e indo à floresta, durante a madrugada, sem dirigir palavra a ninguém. Além disto, devem ter cuidado em deixar no chão uma oferenda em dinheiro, logo que cheguem ao local da colheita.



      Bastide (1978: 130), descrevendo este ritual, nota que o babalossaim penetra no reino de

      

      Ossaim mastigando um obì (e talvez também pimenta-da-costa). Chegando ao seu domínio, volta-se sucessivamente para cada um dos quatro pontos cardeais e cospe nestas quatro direções o obì mastigado. Delimita, assim, de certo modo, o espaço sagrado em que vai evoluir. Penetrando no mato, começa a cantar e não deixará de cantar enquanto não tiver saído; mesmo ao cortar um ramo de árvore ou um cipó, ao arrancar ervas ou desenterrar uma planta, não pode interromper o canto, pois, como veremos, embora Ossaim reine sobre todas as ervas, isso não impede que estas se classifiquem em categorias e que as diversas categorias estejam ligadas aos diferentes Orixá.

    


    Apesar da obrigatoriedade da presença das folhas em qualquer uma das atividades do culto (kosi ewé kosi òrìsà — sem folha não há orixá), o ritual de coleta, atualmente, nem sempre é seguido, em decorrência da “facilidade de encontrar ervas nos erveiros” (Bastide, 1973: 369). Contudo, acreditamos existirem outros fatores intervenientes na modificação observada, entre os quais citamos a presença da urbanização e a redefinição dos papéis dentro da organização social dos terreiros.


    Em seu trabalho de 1993(a), Barros se refere ao poder sobrenatural emanado das árvores e plantas, reafirmando que o AXÉ das folhas pode ser utilizado para múltiplas finalidades. Cada folha tendo propriedades particulares, quando várias são misturadas podem produzir preparações para usos diferenciados, mágicos e/ou medicinais. Reafirma ser OSSAIM o responsável pelas “folhas” e seu preparo, porém aponta para a ligação existente entre esse ORIXÁ e outros, como ARONI, OGUM e OXÓSSI, todos habitantes da floresta simbólica.


    Um ITÃ* por nós coletado, muito difundido nas casas de culto NAGÔ, faz referência direta à relação existente entre OGUM, OXÓSSI, OSSAIM e EXU. O último, por seu comportamento, era considerado por sua mãe, IEMANJÁ, muito irreverente e indisciplinado. Foi expulso então de casa, ficando por isso a vagar pelas ruas. Enquanto OGUM trabalhava nos campos, OXÓSSI caçava nas matas vizinhas, onde se arriscava a encontrar OSSAIM, “aquele que tem o poder das plantas e vive nas profundezas da floresta.” A mãe, inquieta, após consulta a um adivinho (BABALAÔ), resolveu proibi-lo de caçar. OXÓSSI, muito independente, não lhe obedeceu. Um dia, partindo para a caça junto com outros, não retornou na hora marcada ao local de encontro, junto a um pé de iroco, apesar dos chamados de seus companheiros. Havia encontrado com OSSAIM e “este dera-lhe para beber uma poção onde foram maceradas folhas de AMÚNIMÚYÈ (RJ-031), cujo nome significa ‘tira a consciência’,” o que provocou em OXÓSSI uma amnésia. Ele não sabia mais quem era nem onde morava. Ficou, então, vivendo na mata com OSSAIM como predissera o babalaô. OGUM saiu à procura do irmão e conseguiu trazê-lo de volta. IEMANJÁ, porém, não aceitou mais o desobediente. OGUM, revoltado, abandonou a casa materna. IEMANJÁ ficou sozinha sem nenhum dos filhos...


    


    Verger (1981: 114) também relata essa história e chama a atenção para o “fato de que esses quatro deuses iorubás — Exu, OGUM, Oxóssi e Ossaim — são igualmente simbolizados por objetos de ferro forjado e vivem todos ao ar livre.”


    Uma outra história, por esse autor relatada, fala das características e das habilidades de OSSAIM.


    
      Os pais de Ossaim o haviam parido e deixado nu. Quando ele cresceu foi para a floresta e muito aborrecido fez um trabalho contra o pai, a fim de que ele não pudesse respirar bem e ficasse sufocado. Feito isso, partiu em passeio pelo mundo... Todos tentavam curar o pai e como não conseguiram foram procurar Ossaim, o filho, que assim disse: “Meu pai é dono de uma roupa, uma calça e um gorro que deve me dar”. O pai, arquejante, consentiu em dar as coisas. Ossaim ao saber foi arrancar da porta o ebó* que ali havia colocado. Desde então passou a estar vestido, deixando de usar folhas para cobrir-se. Ossaim fez, então, um trabalho para sua mãe ter dor de barriga e saiu em passeio pelo mundo. Tentaram curá-la em vão, aí as pessoas lembraram-se de Ossaim e foram procurá-lo. Ele disse: “Minha mãe tem um pano listrado, de preto, branco e vermelho...” A mãe enviou o pano para o filho e ficou curada. Ossaim teve um filho e pensou: “O que eu fiz a meus pais, meu filho fará a mim”. Pegou o filho, queimou-o e fez um pó preto. Depois de três a quatro anos, o Rei da cidade ficou doente e ninguém conseguia curá-lo. Ossaim foi chamado e deu-lhe o pó preto para tomar. O Rei ficou bom e ordenou que OSSAIM ficasse sempre a seu lado e que recebesse a metade das oferendas que lhe fossem dedicadas.

    


    
      

    


    
      A relação de OSSAIM com os orixás foi-nos relatada por outra história recolhida na Casa Branca do Engenho Velho.

    


    
      OSSAIM guardava as suas folhas n uma cabaça e não ensinava a ninguém os seus segredos. Os orixás, quando queriam uma folha, tinham que pedir a ele. OXÓSSI, então, foi reclamar com OIÁ que toda vez que precisava de uma folha tinha que implorar a OSSAIM. OIÁ;, com pena dele, disse que ia fazer alguma coisa. Então, começou a balançar as saias fazendo uma ventania. O vento derrubou a cabaça de OSSAIM, fazendo as folhas se espalharem por todo lugar. Aí, então, os orixás correram para pegar as folhas e cada um pegou as suas.

    


    Cabrera (1975: 100) relata essa história de maneira bastante semelhante.


    A diferença maior se dá em relação a OXÓSSI, que aparece substituído, no mito cubano, por XANGÔ. Acreditamos que, aqui no Brasil, a protagonização por OXÓSSI deve-se ao fato de ser ele considerado Rei de Ketu, fundador da “nação” a que pertence esse terreiro.


    A representação simbólica de OSSAIM é de ferro e constituída por uma haste central, encimada por um pássaro e sustentada por uma base da qual se elevam seis outras hastes em forma de leque. O pássaro èyè é seu mensageiro e representa o poder.


    História recolhida por Maupoil (1943: 176), na África, conta que OSSAIM foi comprado como escravo para servir a ORUMILÁ (IFÁ*) e trabalhar em seus campos. Ao lhe ser dada a primeira tarefa, recusa-se a cumpri-la, dizendo ser impossível cortar a erva que servia para curar a febre; em seguida, procede da mesma forma em relação à erva que curava dor de dente. E assim, sucessivamente, foi se recusando a cortar qualquer espécie, já que todas possuíam virtudes. ORUMILÁ resolveu saber a causa do procedimento de seu escravo. Ao tomar conhecimento do poder das ervas, decidiu que OSSAIM deveria ensinar-lhe as virtudes das plantas e manteve-o junto a si.
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      Ferramenta de Ossaim

    


    Verger (1981: 123) afirma que OSSAIM é originário de IRAÔ (região fronteiriça com o ex-Daomé, na Nigéria atual) e que os OLOSSAIM não entram em transe de possessão. Entretanto, Simpson (1980: 42), ao descrever os festivais anuais realizados em IBADÃ pelos OLOSSAIM, relata os transes, bem como atesta a existência de um culto organizado e difundido em toda a região, ao contrário do que era até então colocado na literatura, deixando assim o caso brasileiro de constituir uma originalidade.


    Outro aspecto que deve ser ressaltado é a relação existente entre a medicina e a magia que envolve a cura entre os NAGÔS. Um mito recolhido por Verger na Nigéria nos foi gentilmente cedido pelo autor, e pode ser esclarecedor dessa relação:


    IFÁ foi consultado por Sacrifício, filho de ORUMILÁ, e por Remédio, filho de OSSAIM. Queriam saber qual de seus pais era o mais velho. IFÁ decidiu-se por ORUMILÁ. O rei AJALAIÊ, que também fora consultado, resolveu testar o poder dos dois contendores. Mandou que ambos trouxessem os seus filhos mais velhos, decidindo que eles seriam enterrados durante sete dias. O que sobrevivesse daria senioridade ao pai e demonstraria ser o mais poderoso. O que falhasse, não mantendo o filho vivo, demonstraria publicamente que o que alardeava não era verdadeiro. OSSAIM trouxe Remédio e ORUMILÁ trouxe o seu filho mais velho, chamado Oferenda. Um buraco foi cavado e eles foram enterrados. ORUMILÁ consultou IFÁ, que lhe prescreveu uma série de rituais, cumpridos com precisão. OSSAIM entregou a Remédio muitos feitiços, almejando que ele fosse vitorioso. Um coelho, que havia sido prescrito por IFÁ, levava secretamente alimentos para Oferenda, enquanto Remédio cada dia ficava mais fraco. O filho de OSSAIM, então, resolveu entrar em contato com o de ORUMILÁ e ambos fizeram um pacto. Oferenda daria a ele, Remédio, os alimentos e, no dia em que ambos fossem chamados, daria primazia a Oferenda na resposta. E assim sucedeu. No dia final, foi constatado que Oferenda tinha mais poder que Remédio, e que um pacto entre os dois os tornaria imbatíveis.


    A consulta aos deuses e o atendimento de suas prescrições é sempre muito importante para aqueles que pretendem atingir a cura, na perspectiva NAGÔ. Os remédios são essenciais, porém a postura religiosa jamais deverá ser esquecida. Os dois nunca devem ser pensados separadamente, pois, quando conjugados, alcançam o objetivo pretendido, a saúde.


    O conhecimento acerca da potencialidade das ervas — o culto de OSSAIM — pode ser encarado, aqui no Brasil, como um processo de resistência dos escravos à dominação de seus senhores. Pode-se, assim, avaliar a relevância desse ORIXÁ dentro do sistema, uma vez que aparece tanto no ILÊ ORIXÁ como no ILÊ EGUM*.
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